
28/ 11/ 1999 -  Cont rato de est ilização pessoal -  (os personal 
stylists)   
 
 
Existem  inúm eros cont ratos, em  nosso país, que até hoje não 
foram  regulam entados por lei,  com o é o caso dos cont ratos de 
factor ing e leasing, por exem plo, para ficar nos m ais conhecidos. 
É que as relações sociais e econôm icas possuem  um a dinâm ica 
própria, especialm ente nestes tem pos de globalização, incapaz de 
ser acom panhada, passo a passo, pelo legislador.  
Um  desses novos cont ratos é o de est ilização pessoal, em  que o 
consum idor cont rata os serviços de um  profissional para um  
com plexo de tarefas relacionadas com  a form atação da sua 
im agem  pública.  
Esse com plexo pode ter conteúdo m uito variável, indo da 
assessoria na com pra de vestuário à escolha de m obília e peças 
de decoração, or ientação sobre regras de et iqueta, conversação, 
seleção de acom panhantes profissionais e por aí afora. Tudo 
visando um  único fim :  liberar o usuário do dispêndio de tem po 
que norm alm ente seria dest inado a essas tarefas e ot im izar os 
resultados, com  a cr iação, por assim  dizer, da im agem  adequada 
ao m eio social e profissional do cont ratante.  
O consum idor t ípico desse novo serviço, percebe-se logo, possui 
alto poder aquisit ivo:  são em presários ou altos execut ivos de 
grandes em presas, para os quais a im agem  t ransm it ida às 
pessoas com  quem  interagem  pode significar a diferença ent re 
concluir  ou não um  bom  negócio. Ninguém  ignora que o processo 
com unicat ivo im plica bem  m ais do que a sim ples t roca de 
palavras ent re duas pessoas. A confiança que se poderia ter no 
inter locutor pode ser -  até sem  consciência disso -  
irrem ediavelm ente m inada por um a gravata com  a estam pa do 
Mickey ou um a com binação part icularm ente infeliz de roupas.  
Pessoas com  esse perfil costum am  estar de tal m aneira 
envolvidas com  as tarefas diretam ente relacionadas com  seu 
t rabalho que m al encont ram  tem po para estar em  dia com  as 
últ im as novidades gerenciais, para freqüentar os sem inários dos 
curandeiros organizacionais da m oda e degustar o últ im o art igo 
do Roberto Cam pos. Nessas circunstâncias, fica difícil alocar 



tem po para adquir ir  os conhecim entos necessários ao 
gerenciam ento de out ros aspectos da vida ou um a form ação 
cultural que perm ita com prar um  quadro de Tom ie Ohtake que 
com bine com  o sofá da sala e seja, ao m esm o tem po, um  bom  
invest im ento.  
Do ponto de vista do Direito, a questão m ais relevante que pode 
surgir  num  eventual lit ígio ent re o consum idor dessas 
m odalidades de serviços e o seu fornecedor diz respeito à 
natureza jurídica da obrigação a cargo deste últ im o. Trata-se de 
um a obrigação de m eios ou de resultados? I sto é, deve-se 
considerar cum prido o cont rato apenas quando o personal stylist  
conseguiu efet ivam ente os resultados pretendidos pelo cliente, na 
avaliação do auditór io que ele tem  em  vista, ou será suficiente 
que se em penhe em  fornecer or ientação e fazer as escolhas que 
lhe forem  solicitadas?  
A segunda alternat iva parece m ais correta. É evidente que o 
interesse do consum idor não está cent rado na aquisição pura e 
sim ples dos conhecim entos colocados à sua disposição pelo 
profissional cont ratado, m as sim  na obtenção de um  resultado 
específico:  a t ransm issão de um a im agem  determ inada. Ele 
deseja aparentar bom  gosto, elegância sóbria ou com  um  toque 
de audácia. Tudo isto não se consegue apenas obedecendo às 
inst ruções para se t rajar corretam ente ou para decorar um a casa. 
A aparência de um a pessoa é um  som atório que abrange tam bém  
a exter ior ização da própria personalidade, que reflete as suas 
vivências e a form ação cultural.  Quanto a estes últ im os aspectos 
o personal stylist  nada pode fazer. Mas esta é um a lacuna já 
detectada pelo m ercado e que está sendo preenchida com  a 
oferta de cursos de cultura geral,  noções básicas de arte e de 
histór ia.  
Adotado o ponto de vista exposto acim a, a tarefa dos t r ibunais 
estará lim itada a verificar a ocorrência de im perícia ou 
negligência por parte do fornecedor de serviços e estabelecer, em  
caso posit ivo, a indenização cabível. I sto depois de superar, 
durante a fase de produção de provas, dificuldades que exigirão 
certam ente a intervenção de peritos. É possível que o m ercado de 
t rabalho dos ant ropólogos e sociólogos sofra um a inesperada 
am pliação.  



 
 
 
Panoram a  
 
Transferência de t itular idade de linha m óvel celular -  ilegalidade 
da cobrança de taxa  
 
A CRT não pode cobrar novam ente, na t ransferência de 
t itular idade de linha m óvel celular a terceiro, taxa de habilitação, 
seja porque esta já havia ocorr ido quando da assinatura do 
serviço pelo cedente, seja porque o valor cobrado se m ost ra 
desproporcional ao serviço efet ivam ente prestado, que é de 
sim ples atualização cadast ral.   
É o que ficou decidido em  ação de cobrança prom ovida por 
Ricardo Medina Dourado (proc. nº 01598035440)  cont ra a 
em presa de telefonia. A sentença da Juíza Leiga Maria Augusta 
Dall'Agnol, que foi hom ologada, condenou a CRT a devolver em  
dobro o valor cobrado:   
 
"Frente às norm as im postas pelo Ministér io das Com unicações, 
possível a exigência por parte da ré de valores a serem  
desem bolsados pelos assinantes para que habilitem  o uso de sua 
linha celular m óvel, valores referentes à assinatura m ensal e 
valores im putados a t ítulo de ut ilização do bem  -  em  razão da 
prestação de serviço de telefonia. Neste sent ido, é clara a norm a 
22/ 96.  
"No entanto, configura-se abusiva, em  caso de t ransferência de 
linha m óvel celular a terceiro cobrança de novo valor a tal t ítulo. 
Pois, nesta hipótese estar ia ocorrendo duplicidade de taxa de 
habilitação sobre um a só unidade e, conseqüentem ente, 
enriquecim ento ilícito por parte da ré que receberia por duas 
vezes pela m anutenção do serviço já prestado. Verifica-se que a 
t ransferência de t itular idade da unidade não acarreta qualquer 
ônus financeiro à com panhia que possa configurar prejuízo a 
ensejar cobrança de taxa. Mera atualização cadast ral não pode 
ensejar pagam ento de valor aproxim ado àquele exigido para 
aquisição de direito de uso ao serviço."  



 
CARLOS ALBERTO ETCHEVERRY, Juiz de Direito, t itular do 3º  
Juizado Especial Cível.  
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